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DADOS DO EDITAL 

 
I. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 
II. CONTRATANTE (UASG): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - Código da UASG: 930720 
 

III. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços associados de 
locação de veículos e equipamentos pesados, inclusive motorista, operador e 
combustível, a fim de atender às demandas operacionais da SEMAN na execução 
de serviços de manutenção de caráter continuado, em diversos logradouros do 
município de Salvador. 

 

IV. VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 11.751.850,00 (onze milhões, setecentos e cinquenta e um mil, oitocentos e 
cinquenta reais), sendo R$ 9.667.913,60 (nove milhões, seiscentos e sessenta e 
sete mil, novecentos e treze reais e sessenta centavos), referente ao Lote 01 e R$ 
2.083.936,40 (dois milhões, oitenta e três mil, novecentos e trinta e seis reais e 
quarenta centavos), correspondente ao Lote 02. 

 
V. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17/03/2025 às 10:00hs (Horário de Brasília) 
  

Interstício mínimo para o recebimento das propostas de 10 (dez) dias úteis. 
 

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço 

 
VII. MODO DE DISPUTA: 

Aberto e fechado 
 

VIII. PRAZOS: 
 

 Prazo de execução dos serviços: 72h (setenta e duas horas) a partir da 
emissão da ordem de serviço para disponibilizar os veículos ou 
equipamentos solicitados, conforme especificado neste Termo de 
Referência. 

 Vigência contratual: 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

 
OBS: A disputa será realizada levando em consideração o valor global do orçamento de cada Lote, ao qual no sistema 
será dividido em dois itens. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser observado conforme 
valor informado no lote lançado na plataforma http://www.compras.gov.br. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

(Processo Administrativo n° 93643/2024) 
 

 
O Município de Salvador, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA 
CIDADE, inscrita no CNPJ nº 13.927.801/0030-83, torna público que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO MENOR PREÇO, nos moldes do que consta do Processo 
Administrativo nº 93643/2024, regendo-se pelas condições estabelecidas neste Edital, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis e de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, aprovado pelo Parecer Jurídico da Representação da 
Procuradoria Geral do Município: 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços associados de locação de veículos e equipamentos pesados, inclusive motorista, operador e 
combustível, a fim de atender às demandas operacionais da SEMAN na execução de serviços de 
manutenção de caráter continuado, em diversos logradouros do município de Salvador. 

 
1.2 O serviço é enquadrado como continuado, uma vez que se for interrompido pode comprometer a 
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se 
por mais de um exercício financeiro. 

 
2. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos consignados ao orçamento 
da Secretaria abaixo indicada, do exercício financeiro do ano de 2025, devidamente ajustadas nas 
dotações do exercício subsequente, impondo-se sempre que seja providenciada a prévia dotação 
orçamentária e, se cabível, o respectivo pré-empenho antes da celebração de qualquer contratação a 
ser efetivada em decorrência da presente licitação: 

 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

   1.500.1; 
   1.501.1; 
   1.502.1; 
   1.711.1; 
   1.750.1; 

560002 216800 33.90.39 2.500.1; 
   2.501.1; 
   2.502.1; 
   2.711.1; 
   2.750.1 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Compras eletrônico do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
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3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de 
Compras eletrônico indicado no caput, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte 
– EPP e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/20061, não havendo divisão de lote exclusivo para essas empresas. 

 
3.6 Não poderá disputar esta licitação: 

 
I - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 

 
II - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
III - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

 
IV - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

V - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

 
1 Ainda sobre a Lei Complementar nº 123/2006, é importante salientar que, em conformidade com o art. 4º, inciso II da referida 
legislação, a Administração não vê vantajosidade na divisão de lotes para atendimento da cota indicada na Lei Municipal nº 
7.896/2010. Esse entendimento foi avaliado pela área técnica em Estudo Técnico Preliminar, ao qual entende que a divisão do objeto 
para cota de 25% causará prejuízo para o conjunto da solução e/ou perda da economia de escala. É possível observar no Termo de 
Referência que os materiais constantes na especificação técnica pertencem ao mesmo seguimento, sendo dividido em lotes tão 
somente para o atendimento de cada Diretoria e, desse modo, é possível a obtenção de maior desconto em função do volume de 
material a ser fornecido, gerando assim economicidade para o erário público. 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
VI - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
VII - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
VIII - agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
IX - pessoas jurídicas reunidas em consórcio2; 

 
X - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 

 
3.7 O impedimento de que trata o inciso IV do item 3.6 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se refere o inciso II do item 3.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.8.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3.9 O disposto no inciso II do item 3.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

 

 
2 A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. A 
participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso 
do objeto sob exame. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste 
de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma 
característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de consórcio em objeto de baixa 
complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da 
Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.11 A vedação de que trata o inciso VIII do item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

 
4.3.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.3.2 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 
4.3.3 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
4.3.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 
4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta; e 

 
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.8, incisos I e II, possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

I. valor total do grupo; 
 

II. Descrição do objeto, contendo as informações referentes à especificação do Termo de 
Referência. 

 
III. A proponente deverá apresentar os preços unitários e totais orçados com base no mês da 

apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas 
e indiretas necessárias à plena execução dos serviços, objeto da licitação, incluindo também, 
mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, despesas com impostos, taxas, seguros, garantias, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, mobilizações e desmobilizações, lucro, EPI'S 
e quaisquer outras despesas pertinentes e necessárias à execução dos serviços. A empresa 
deverá atentar para os acréscimos de eventuais custos devido ao trabalho noturno, finais de 
semana ou feriados; 

 
IV. À Proposta Comercial deverão ser anexados, para análise, a composição dos preços unitários 

e do BDI, cujo percentual máximo será de 16,80% (dezesseis inteiros e oitenta centésimos 
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por cento), conforme estipulado em Acórdão nº 2.622/2013 do Tribunal de Contas da União, 
que deverão obrigatoriamente constituir parte integrante da mesma. 

 
V. O BDI deverá ser apresentado com valor total e decomposto com nível de detalhamento 

mínimo. As composições de preços unitários, de no máximo 02 (duas) casas decimais 
existentes (ferramentas ARRED EXCEL) solicitadas, bem como, o cálculo do BDI também, 
deverão ser apresentadas como Anexo à Proposta Comercial. 

 
VI. O BDI deverá ser apresentado com valor total e decomposto com nível de detalhamento 

mínimo. As composições de preços unitários solicitadas, bem como, o cálculo do BDI 
também, deverão ser apresentadas como Anexo à Proposta Comercial. 

 
VII. Deverão ser excluídos das composições analíticas do BDI o IRPJ e CSLL, por se constituírem 

em tributos de natureza direta e personalística. 
 

VIII. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 
COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar nº 123/2006. 

 
IX. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 

incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme 
dispõe o art. 13, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
X. A licitante deverá apresentar a composição de Encargos Sociais e composição detalhada de 

mão de obra como parte integrante da Proposta de Preços. 
 

XI. O detalhamento dos encargos sociais deve atender ao estabelecido na consolidação das Leis 
do Trabalho e informado na cotação apresentada. 

 
XII. Além das composições enumeradas, a SEMAN poderá solicitar outras composições que julgar 

necessárias à análise de preços, inclusive informações adicionais esclarecedoras dos preços 
propostos (fornecedores de insumos e outros comprovantes). 

 
XIII. Os preços unitários não poderão ser maiores que o estimado pela Administração. 

 
XIV.Na elaboração da planilha de preços já deve está inclusa a Bonificação e Despesas Indiretas – 

BDI. A referida planilha deve ser apresentada, detalhada, conter informações sobre os 
percentuais do BDI e encargos sociais, data base da proposta e carimbo com nome, função, 
CREA e identidade do responsável técnico. 

 
XV. O detalhamento dos encargos sociais deve atender ao estabelecido na Consolidação das 

Leis do Trabalho e informado na cotação apresentada. 
 

4.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

4.15 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 



PMS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
SEMAN – SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 
DEE – DIRETORIA DE EQUIPAMENTOS MOBILIÁRIOS URBANOS E EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
DMI – DIRETORIA DE MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA URBANA 

Licitação nº 001/2025– Pregão Eletrônico nº 90001/2025 SEMAN 
Avenida Estados Unidos, nº 50, 7º andar – Edifício Sesquicentenário - Comércio 

Salvador – Bahia – Tel: (71) 3202-4800 
www.seman.salvador.ba.gov.br 

 

 

4.16 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.17 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos 12 (doze) meses. 

 
4.18 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.19 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.20 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação até a 
abertura da sessão pública. 

 
5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente essas 
participarão da fase de lances. 

 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

 
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

 
5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item, uma vez que a licitação será realizada em 
dois lotes, sendo cada um deles representado por um único item. Assim, a empresa licitante deve 
constar na sua proposta de preços todos os itens existentes na Planilha Orçamentária do órgão. 
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5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 1% (um por cento). 

 
5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

 
5.12 No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
5.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
5.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 
5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.19 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do 
instrumento convocatório e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e 
dentro da realidade do mercado. 

 
5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas - ME e empresas de 
pequeno porte - EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas - ME e empresas 
de pequeno porte - EPP participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas - ME e empresas de pequeno porte 
- EPP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

 
5.20.3 Caso a microempresa - ME ou a empresa de pequeno porte - EPP melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa - ME e empresa de pequeno porte – EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas - ME e 
empresas de pequeno porte - EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais e não seguidas de lances, ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 
5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
I - empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 

 
II - empresas brasileiras; 

 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

 
5.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

 
5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 
5.22.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
5.22.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.23 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
6. DA FASE DO JULGAMENTO 

 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação convocará os licitantes para 
apresentação de anexos de proposta de preços e habilitação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
respeitadas as suas fases. Após o envio dos documentos, o agente de contratação verificará se o 
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licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.6 
deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e mediante a consulta aos 
cadastros previstos no art.91 § 4º da referida Lei e aos cadastros utilizados pelo Município do 
Salvador: 

6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

6.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

6.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPPs, o 
pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício, em conformidade com previsão deste Edital. 

 
6.3.1 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 ao 35 do 
Decreto nº 36.784 de 30 de março de 2023. 

 
6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
I - contiver vícios insanáveis; 
II - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e 
seus Anexos; 
III - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
VI – deixar de responder as solicitações de diligências enviadas pelo Agente de Contratação. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

6.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
6.7 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo das 
propostas ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da 
Administração. 
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6.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta, podendo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço, e que se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.7.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Agente de Contratação, os 
erros materiais irrelevantes, considerados aqueles cuja ocorrência não comprometam a 
Administração e a idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da 
proposta. 

 
6.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 
7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
7.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins 
de habilitação. 

 
7.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
I - a Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 
classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser adjudicatária; 

 
II - não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais 
bem classificada na forma do inciso anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem 
na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

III - o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlado pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
7.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 
prosseguirá com os demais licitantes. 

 
7.4 As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam: 

 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
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II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

 
8. DA NEGOCIAÇÃO 

 
8.1 O Agente de Contratação deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

 
8.2 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.3 Após a negociação a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido em orçamento 
estimado contido neste Edital será desclassificada. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
9.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a 
negociação, o Agente de Contratação iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da 
proposta de melhor preço e verificará a conformidade das especificações técnicas com as exigências 
contidas neste Edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a 
contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao 
lance equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

9.2 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

I - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

II - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
9.3 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais condições 
estabelecidas neste Edital e anexos. 

 
9.4 O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores do Órgão ou 
Entidade a fim de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica. 

 
9.5 Não se considerarão qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade de o licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
 

I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
 

II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
 

III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
 

IV - Documentação relativa à qualificação técnica; 

V - Documentação complementar solicitada no Edital. 
 

10.3 A Habilitação Jurídica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 

I - Pessoa física: 

a) Cédula de identidade - (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

 
II - Empresário individual: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede. 

 
III - Microempreendedor Individual - MEI: 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 
IV - Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 

 
a) Inscrição do ato constitutivo; 

 
b) Estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores. 

 
V - Sociedade simples: 

 
a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
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10.3.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

10.4 A Habilitação fiscal, social e trabalhista deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ; 

II - inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver; 

III - Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

V - Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

10.4.1 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.4.2 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
10.5 A Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

 
I - Balanço patrimonial e Demonstrações do resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 
II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 
III - Comprovante de que possui capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação; 

 
10.5.1 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados 
mediante cópia do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento assinados pelo contador 
responsável e pelo representante legal da empresa; 

 
10.5.2 As sociedades com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço 
de final de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência; 

10.5.3 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
10.7 A Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

 
I - A licitante deverá apresentar ao menos um atestado expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, pelo qual comprove ter fornecido sob forma de locação veículos e 
equipamentos compatíveis com as especificações presentes no Termo de Referência, conforme 
quadro abaixo e em consonância com as quantidades mínimas especificadas em cada lote: 
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LOTE 01: 

 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
QUANTIDADE 
MÍNIMA A SER 
COMPROVADA 

Veículo com equipamento tipo munck, com capacidade de 
içamento mínima de 40 toneladas. 

2.920 horas 

Caminhão F4000 e/ou tipo toco, inclusive carroceria. 11.680 horas 

 
LOTE 02: 

 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
QUANTIDADE 
MÍNIMA A SER 
COMPROVADA 

Escavadeira hidráulica de esteiras, de braço longo, com 
alcance mínimo de 15m. 1.560 horas 

Mini escavadeira sobre esteiras. 1.500 horas 

Cavalo Mecânico com e/ou sem reboque. 650 horas 

II. A atestação técnica operacional exigida poderá ser apresentada em vários atestados, 
admitindo-se o simples somatório dos acervos para atendimento ao Edital. 

 
III. No ato da assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que possui 

plenas condições de atender a perfeita execução do contrato. 
 

IV. A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de treinamento dos operadores das máquinas, 
emitido por empresa credenciada, cuja carga horária não poderá ser inferior a 20 (vinte) horas. 

V. A empresa deverá apresentar, no mínimo, um profissional de nível superior, graduado em 
engenharia mecânica, devidamente registrado no CREA, para atuar como gestor do contrato; 

VI. Este profissional além de atuar como gestor do contrato, também será responsável pela 
conservação dos equipamentos disponibilizados à CONTRATANTE. 

VII. A comprovação de vínculo com a CONTRATADA dar-se-á através de CTPS ou contrato de 
prestação de serviços com o comprometimento para o objeto deste certame. No caso de 
sócio, a comprovação de vínculo dar-se-á mediante apresentação de contrato social 
atualizado. 

VIII. Comprovante que dispõe de todo aparato operacional, equipe de mão de obra exigida e 
equipamentos necessários à plena execução do objeto licitado, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência; 

IX. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante, local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos solicitados em sede de diligências. 
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X. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 
a) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
XI. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

XII. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

XIII. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

XIV. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

10.9 O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.10 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que 
na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e 
de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado 
pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não 
será suspensa. 

10.11 Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, aplica-se o 
disposto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
10.12 A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação mencionada no subitem 
anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 
10.13 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
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11. DO RECURSO 
 

11.1 Caberá recurso em face de: 
 

I - julgamento das propostas; 
 

II - ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 

III - anulação ou revogação da licitação. 
 

11.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 
serão observadas as seguintes disposições: 

 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 10 (dez) minutos 
exclusivamente no sistema eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das 
razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado a partir ato de habilitação ou inabilitação 
ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art.17 da Lei nº 
14.133/2021, da ata de julgamento; 

II - a apreciação se dará em fase única. 

 
11.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação 
do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

 
11.4 A ausência de manifestação imediata e motivada quanto a intenção de recorrer no prazo 
estabelecido, importará na decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o objeto a 
licitante vencedora. 

11.5 O Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
11.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 
campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento das 
propostas ou do ato de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, contados da disponibilização das razões do recurso no 
sistema, nos moldes do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do recurso. 
 

11.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, no 
sistema eletrônico. 

 
11.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 O objeto deste pregão será adjudicado ao licitante vencedor. 

12.2 A homologação do resultado deste pregão compete a autoridade competente do órgão. 

 
13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
13.1 Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, assinar o instrumento contratual. 

 
13.2 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 

13.3 As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 

 
13.4 Por ocasião da assinatura do instrumento contratual será verificado no Certificado de Registro 
Cadastral - CRC e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 

 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Licitante que com dolo ou 
culpa: 

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
II - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 

 
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 
a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 
IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
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V - fraudar a licitação; 

 
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

I - advertência; 
 

II - multa; 
 

III - impedimento de licitar e contratar; 
 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
14.4.1 Para as infrações previstas no item 14.1, incisos I, II e III a multa será de 15% do valor do 
contrato licitado. 

 
14.4.2 Para as infrações previstas no item 14.1, incisos de IV a VIII, a multa será de 20% do 
valor do contrato licitado. 
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14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 14.1 incisos I, II e III, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta e indireta pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 14.1, incisos de IV a VIII, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 incisos I, II e III que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no § 5º do art. 156, , da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 14.1 inciso III, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 58 §3º da Lei n. 14.133/2021. 

14. 10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido pela Comissão de Cadastro e Avaliação de Fornecedores - 
COMPEC, da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

15.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação 
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de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, a ser enviada 
exclusivamente para o endereço: e-mail copel.seman@salvador.ba.gov.br. 

15.2 A comissão de licitação, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação do 
certame. 

 
15.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
15.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.4 Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
15.5 As impugnações serão enviadas eletronicamente em formato Portable Document Format - PDF, 
com tamanho máximo de 5 (cinco) megabytes. 

 
15.6 Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente via internet. 

 
15.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
17. DA ANTICORRUPÇÃO 

 
17.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 
definem-se as seguintes práticas: 

 
I - prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

II - prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

 
III - prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

 
V - prática obstrutiva: 

 
a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 
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b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

17.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

 
17.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

 
18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

 
18.8 À autoridade superior compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 
18.9 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia 
para fins de classificação e habilitação. 
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18.10 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os 
casos previstos neste Edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação, ao qual deverão ser respondidos no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

18.11 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 

 
18.12 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, 
de documentos emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser devidamente 
consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

18.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo prevalecerá as deste Edital. 

 
18.14 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública alterada desde que motivado o 
ato do adiamento. 

 
18.15 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. 

18.15.1 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 

18.16 São partes integrantes deste Edital: 
 

I - ANEXO I - Modelo de Proposta de Preço; 
 

II - ANEXO II - Orçamento estimativo; 
 

III - ANEXO III - Termo de Referência; 

IV - ANEXO IV - Modelo de Declaração a serem apresentadas juntamente com a proposta; 
 

a) declaração negativa de relação familiar ou parentesco; 
b) declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018; 
c) declaração de integralidade dos custos; 
d) declaração de reserva de cargos; 
e) declaração de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP; 
f) declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º. Da Constituição Federal; 
g) declaração de pleno conhecimento do edital e anexos; 
h) declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública. 

 
V - ANEXO V - Minuta de Contrato; 

 
 

18.17 Até que esteja sendo amplamente utilizado o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
para fins de garantir a ampla publicidade, este Edital será divulgado na página eletrônica do Site da 
SEMAN, no endereço eletrônico: https://seman.salvador.ba.gov.br/licitacoes/, no portal 
compras.gov.br, Diário Oficial do Município e em jornal local de grande circulação. 
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19. DO FORO 
 

19.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Salvador, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 

Salvador, XX de XXXXX de 2025. 

 
Neuza Lima Bomfim 

Agente de Contratação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

 
ANEXO I – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR - PMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

 
 
 

 
PREGÃO N.º……. /……… 

(RESPOSTA) 

TEL: FAX: 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

NOME/CONTATO: 

 
 

LOTE ÚNICO 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

 
DESCRIÇÃO 

 
UND. 

 
QUANT. 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

(R$) 

  
 
Especificações/Marca/Fabricante: 

    

VALOR GLOBAL  

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

 

 
OBSERVAÇÕES: 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e outros gravames que possam incidir 
sobre o objeto licitado, bem como o produto será entregue no estabelecimento do contratante, sem ônus (CIF/Salvador). 

 

 

 
SOLICITANTE/PROCESSO: 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 

 
PRAZO DE ENTREGA: 

FORNECEDOR 
 

 / /    
DATA ASSINATURA/CARIMBO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMATIVO – LOTE 01 

 
 
 
 
 

 
* As composições de preços unitários serão disponibilizadas através do sistema compras.gov e site da SEMAN. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMATIVO – LOTE 02 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO – SEMAN 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

ANEXO IV 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA. 

 
A - DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

 
(Nome da pessoa física/jurídica)    , inscrita no 
CNPJ/CPF sob o nº  , por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr. (a).   , portador (a) do CPF 
nº 
 , DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

 
1. não possui sócio (s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m): 

a) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 
6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório; 

b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, 
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Administrativo, ou que tenham 
ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da 
sessão pública do procedimento licitatório; 

2. está ciente da vedação: 

a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou 
jurídica se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com servidor ocupante de cargo de direção, chefia 
ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica 
da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e 

b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 
CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento vinculados ao CONTRATANTE. 

 
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal. 

 
B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI 
Nº 13.709/2018 

 
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
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2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 
13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
Edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência 
da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste Edital, terá 
acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: 
número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de 
identificação. 

5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados 
pelo CONTRATANTE. 

6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos 
Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do 
art. 48 da LGPD, cabendo ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação 
previstas no referido artigo. 

7. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Comitê Gestor de 
Dados Pessoais. 

 
C- DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 
A LICITANTE/CONTRATADA declara que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

 
D - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 
A LICITANTE/CONTRATADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas. 

 
E - DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP. 

 
A LICITANTE/CONTRATADA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário 
de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
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somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
F - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz (...). Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
G - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E ANEXOS 

 
O LICITANTE, (razão social), inscrita sob o CNPJ nº   com sede 
na  (endereço completo), por meio de seu representante 
legal, (qualificação), em atendimento ao disposto no Edital, declara para os devidos fins, 
que tem pleno conhecimento do Edital nº........./    e seus Anexos e todas as 
informações, das condições locais 
e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que 
aceita como válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços a que se 
refere ....................... nº........./ e por ser verdade, assina a presente declaração sob as 
penas da lei, nos termos do 
inciso VI, art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
 

Local, data ...... /......./......... 
 

 

Assinatura e nome legível da pessoa física/jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 

 
H - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 
Declaro que a empresa    , inscrita 

no CNPJ  nº  ,  Inscrição  Estadual  nº   , 

estabelecida em  , possui os seguintes contratos firmados com a 

iniciativa privada e a administração pública: 
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NOME DO ORGÃO / 
EMPRESA 

VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

VALOR TOTAL DO 
CONTRATO 

   

   

   

   

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS (R$) 
 

 

 
Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo do emissor 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato de Fornecimento e Prestação de Serviço 
Associado para locação de veículos e 
equipamentos pesados, que entre si celebram de 
um lado, MUNICÍPIO DO SALVADOR, por 
intermédio da Secretaria Municipal de 
Manutenção da Cidade–SEMAN, do outro, a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXX na forma abaixo, que 
observam, aceitam e se obrigam a cumprir: 

 
O MUNICÍPIO  DO  SALVADOR,  por  intermédio  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE MANUTENÇÃO 
DA CIDADE - SEMAN, com sede no Ed. Sesquicentenário, Avenida Estados Unidos, número 50, Salvador/BA, 
CEP nº 40010-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.927.801/0030- 83, neste ato representada pelo 
Secretário Lázaro França Jezler Filho, inscrito no CPF/MF nº 782.607.605-68, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, nacionalidade,  estado  civil,  e-mail,  profissão  inscrito  (a)  
no  CPF/MF  sob  o  nº ......................................., portador da cédula de Identidade RG sob o nº , 
expedida pela ......./....., tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../ , mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto do presente contrato, a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços associados de locação de veículos e equipamentos pesados, inclusive motorista, operador e 
combustível, a fim de atender às demandas operacionais da SEMAN na execução de serviços de 
manutenção de caráter continuado, em diversos logradouros do município de Salvador. 
 
1.2 O serviço é enquadrado como continuado, uma vez que se for interrompido pode comprometer a 
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais 
de um exercício financeiro. 
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

I - O Termo de Referência; 
II - O Edital da Licitação; 
III - A Proposta do contratado; 
IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRAZOS E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2 A CONTRATADA terá um prazo máximo de 72h (setenta e duas horas) a partir da emissão da ordem de 
serviço para disponibilizar os veículos ou equipamentos solicitados, conforme especificado neste Termo de 
Referência; 
 
2.3 Os veículos e equipamentos deverão ser entregues nos locais definidos pela CONTRATANTE, devendo a 
CONTRATADA arcar com todas as despesas decorrentes da mobilização e desmobilização dos 
equipamentos para os locais designados. 
 

2.3.1 Os locais a que se refere o item acima estarão situados dentro dos limites do município de 
Salvador/BA. 

 
2.4 Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de 
equipamentos, correção de imperfeições de execução, prestação de assistência do Município na 
fiscalização dos serviços, ficando assegurado ao Município o direito de rejeitar os pedidos apresentados. 
 
2.5 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
2.6 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Município - DOM. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
- MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.1. Das Especificações técnicas 
 

3.1.1 Os veículos e equipamentos a serem disponibilizados pela CONTRATADA deverão atender às 
especificações mínimas contidas na tabela a seguir. 
 
- LOTE 01: 

 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
QUANTIDADE DE 
EQUIPAMENTOS 

QUANTIDADE 
DE HORAS 

Veículo com equipamento munck, com capacidade de carga 
mínima de 40t, com lança telescópica com alcance vertical  

03 6.720 
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mínimo de 21m metros, incluindo motorista, ajudante e 
fornecimento de combustível. 

  

Veículo com equipamento tanque, tipo pipa com capacidade 
mínima de 10.000,00 litros de água, com conjunto 
motobomba e esguicho universal, mangueira de no mínimo 
40 metros de comprimento, incluindo motorista, ajudante e 
fornecimento de água e combustível. 

 

 
06 

 
 

11.904 

Caminhão toco, com cabine estendida, carroceria de 
madeira de 7,5t, inclusive motorista e fornecimento de 
combustível. 

 
04 

 
11.680 

Caminhão tipo F4000 ou similar, com carroceria de madeira 
e carga útil aproximada de 4t, inclusive motorista e 
fornecimento de combustível. 

 
04 

 
11.680 

Veículo tipo guindaste sobre pneus, com capacidade mínima 
de içamento de 30 toneladas, com lança telescópica de 
alcance mínimo de 44 m de altura na posição vertical, com 
patolamento hidráulico nas 4 sapatas, incluindo cesto aéreo 
duplo, motorista operador, ajudante e fornecimento de 
combustível. 

 

 
01 

 

 
80 

Plataforma articulada à diesel, autopropelida, com altura de 
trabalho aproximada de 20m e capacidade mínima para 
220kg 

 
01 

 
720 

 
- LOTE 02: 

 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
QUANTIDADE DE 
EQUIPAMENTOS 

QUANTIDADE 
DE HORAS 

Escavadeira hidráulica de esteira, braço longo, lança com 
alcance mínimo de 15m, potência 150 HP ou superior e 
caçamba com capacidade mínima de 1,0m3, inclusive 
operador e combustível. 

 
01 

 
2.160 

Miniescavadeira sobre esteiras, potência liquida de 30 HP, 
peso operacional de 3.500 kg. 02 3.960 

Cavalo Mecânico com semi-reboque com capacidade de 30t - 
265 kW, inclusive motorista e combustível. 01 300 

Cavalo Mecânico sem reboque, potência 210kW ou superior, 
capacidade mínima de tração 36 toneladas, inclusive 
motorista e combustível. 

 
01 

 
1.000 

 
3.1.2 Por determinação da CONTRATANTE, a qualquer tempo, a CONTRATADA deverá disponibilizar o 
mínimo de veículos e equipamentos especificados para ambos os lotes, de forma simultânea, para 
atendimento às demandas da Secretaria. 
 
3.1.3 No caso do equipamento “Cavalo Mecânico sem reboque”, a CONTRATADA deverá aferir a 
compatibilidade com a prancha existente no acervo patrimonial da SEMAN 
 

3.1.3.1 A aferição quanto a compatibilidade da prancha pertencente a SEMAN e o cavalo 
mecânico da CONTRATADA deverá ser realizada mediante visita técnica, com prévio 
agendamento, por meio do telefone (71) 3202-4651 / 4686. 

 
3.1.3.2 Para fins de circulação do cavalo mecânico sem reboque compatível com a prancha da 
Secretaria em áreas urbanas, a CONTRATADA será responsável, sem ônus à CONTRATANTE, pela 
regularização documental dos equipamentos junto ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 
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3.1.4 Os veículos e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser identificadas em suas laterais, 
por meio de adesivos, conforme especificado no Anexo A do Termo de Referência, devendo a 
CONTRATADA arcar integralmente com os custos relativos à confecção e instalação dos adesivos. 
 
3.1.5 A CONTRATADA deverá apresentar documentos que comprovem a situação de regularidade de cada 
veículo perante os órgãos competentes. 
 
3.1.6 Os veículos e equipamentos pesados deverão ser entregues nos locais definidos pela CONTRATANTE, 
dentro dos limites do município de Salvador/Bahia, devendo a CONTRATADA arcar com todas as despesas 
decorrentes da mobilização e desmobilização dos equipamentos para os locais designados. 
 
3.1.7 A mão-de-obra utilizada pela CONTRATADA será própria e qualificada. 
 
3.1.8 A CONTRATANTE fica livre de qualquer ônus, referente à responsabilidade trabalhista e 
previdenciária quanto aos prepostos da CONTRATADA. 
 
3.1.9 Os equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverão apresentar boas condições de 
uso e ano de fabricação não anterior a 08 (oito) anos da data de assinatura do contrato. 
 
3.1.10 Os veículos a serem utilizados na execução dos serviços deverão apresentar boas condições de uso 
e ano de fabricação não anterior a 05 (cinco) anos da data de assinatura do contrato. 
 
3.1.11 Cabe salientar que para os casos em que houver renovação contratual, nos termos da Lei 
14.133/2021, os veículos e equipamentos empregados na execução dos serviços deverão, 
obrigatoriamente, ser renovados, de modo que continuem atendendo ao requisito temporal mencionado, 
referente ao ano de fabricação. 
 
3.2. Do Monitoramento dos Equipamentos 
 
3.2.1 Todos os equipamentos e veículos pesados deverão estar equipados com dispositivos (originais ou 
instalados) de rastreamento e monitoramento via satélite, através de Sistema de Posicionamento Global 
(GPS), sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
 
3.2.2 A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, acesso via Web ao software de 
monitoramento, por meio do qual se obterá: 

 
a) Hodômetro; 
b) Tempo de funcionamento do motor; 
c) Rastreio de rotas; 
d) Velocidade média; 
e) Velocidade máxima; 
f) Paradas; 
g) Localização atual; 
h) Localizações anteriores; 
i) Distâncias percorridas. 

 
3.2.3 As informações sobre as localizações dos equipamentos e veículos pesados deverão ser enviadas ao 
servidor da CONTRATADA (central de monitoramento) pelo menos a cada 03 (três) minutos, sendo 
permitido o uso de conexão GPRS ou GSM, disponibilizando os recursos de mapeamento  digital.  Este  
serviço  deverá  ser  prestado  por  empresa  especializada  em 
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rastreamento de equipamentos via sistema de GPRS e possuir infraestrutura nas condições abaixo: 
 

a) Possuir central de monitoramento 24 (vinte e quatro) horas em Salvador; 
b) Possuir certificação de gestão de qualidade ISSO 9000; 
c) Sistema de rastreamento operacional e disponibilização de acesso via web. 

 
3.2.4 Deverão ser disponibilizados à CONTRANTE: 
 
a) Acesso via Web configurado por usuário – Uso de login e senha pessoal para acesso por usuário; 
b) Informações Online – Apresentação da localização do equipamento ou de toda a frota em mapas 
digitais com informações de velocidade, localização e estado da ignição; 
c) Controle de Percurso - Permite delimitar as rotas a serem seguidas, definidas previamente e inserindo 
pontos de referência pelo próprio usuário, auxiliando na localização do equipamento e áreas que geram 
notificação de entrada ou saída do veículo; 
d) Ferramentas de Localização – Dispor de comandos de identificação, no qual poderá saber a data e hora, 
localização dos equipamentos. Acesso também ao histórico de até 30 (trinta) dias do percurso e velocidade 
percorridos; 
e) Relatórios – Impressão do caminho percorrido pelo equipamento com as últimas posições ou 
detalhamento de cada localização deverá ser emitida mensalmente; 
 
3.2.5 O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da 
CONTRATADA, e os custos deverão ser previstos quando da apresentação da proposta de preços. 
 
- GESTÃO DO CONTRATO E CONTROLE DE FISCALIZAÇÃO 
 
3.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
3.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
3.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
3.7 A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
3.8 A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 
 
3.9 A gestão e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, da qualidade e da alocação dos recursos necessários de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do contrato, e será efetuada conforme determina a Lei nº 14.133/2021 e demais 
atos normativos em vigor, observando, em especial que: 
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3.9.1 A gestão do presente contrato será realizada pela Diretoria de Equipamentos Mobiliário 
Urbano e Edificações Públicas (DEE), no que tange ao Lote 01 e pela Diretoria de Manutenção da 
Infraestrutura Urbana (DMI) da SEMAN, no que tange ao Lote 02 da Secretaria de Manutenção 
da Cidade de Salvador (SEMAN), através do fiscal pertencente à Coordenadoria de Espaços 
Públicos e Coordenação de Dragagem, respectivamente, ambos com formação superior em 
Engenharia; 

 
3.10 Será responsabilidade exclusiva da empresa CONTRATADA, em qualquer situação, o atendimento às 
recomendações técnicas estabelecidas pela fiscalização; 
 
3.11 A execução dos serviços será fiscalizada também pela Diretoria de Equipamentos Mobiliário 
Urbano e Edificações Públicas (DEE), no que tange ao Lote 01 e pela Diretoria de Manutenção da 
Infraestrutura Urbana (DMI) da SEMAN, no que tange ao Lote 02 da Secretaria de Manutenção da Cidade 
de Salvador (SEMAN), através do fiscal pertencente à Coordenadoria de Espaços Públicos e Coordenação 
de Dragagem, respectivamente, através dos seus Coordenadores, com poderes para verificar se a 
prestação de serviços realizada pela CONTRATADA atende as especificações previstas no Termo de 
Referência, além de adverti-la quando identificadas inconformidades; 
 
3.12 Caberá à fiscalização da SEMAN vistoriar todos os veículos/equipamentos a serem 
disponibilizados pela CONTRATADA antes da assinatura da primeira ordem de serviços, de modo a verificar 
a conformidade destes, com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
3.12.1 Caberá à Administração Pública Contratante designar e manter servidor devidamente 
capacitado e habilitado para acompanhar e fiscalizar a execução dos trabalhos, de forma a garantir a 
correta execução e a qualidade dos serviços; 
 
3.13 A fiscalização também será responsável por inspecionar mensalmente os veículos/equipamentos 
fornecidos pela CONTRATADA para verificar as condições de operação e funcionamento, de modo a 
permitir uso seguro em via pública; 
 
3.14 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seu 
gestor ou fiscais, no que concerne à execução do objeto contratado; 
 
3.15 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a designado, podendo para isso: 
 

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado ou preposto da 
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 
que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
por incompetência, indisciplina ou cuja permanência na área perturbe o bom andamento dos 
trabalhos ou ainda a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
b) Sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, 
sempre que essa medida se tornar necessária; 
c) Rejeitar quaisquer serviços/fornecimento quando entender que a sua execução está irregular 
e/ou que os materiais entregues/empregados não são os especificados. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 2 (dois) equipamentos ou veículos 
pesados. 
 
4.2  É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
4.3 Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto, que não constituem parcela principal da 
contratação: 
 

a. A subcontratação dentro do limite máximo estabelecido no item 4.1 somente poderá 
incidir sobre os veículos ou equipamentos, os quais nesses casos, não terão obrigatoriedade 
de serem de propriedade da CONTRATADA. 
 
b. Para os casos de subcontratação dos veículos ou equipamentos pesados, a mão de 
obra (motorista) deverá obrigatoriamente ser de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
4.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
Subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
4.5 A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o 
Subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1 Dá-se ao presente o valor global de R$ XXXXXX, (XXXXXXX), resultante da multiplicação do quantitativo 
dos materiais constantes da planilha orçamentária pelos preços unitários propostos pela CONTRATADA. 
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
5.3 O valor contido na planilha orçamentária da CONTRATADA representa apenas estimativa efetuada pela 
mesma, o qual o Município não estará obrigado a consumir integralmente o referido valor, podendo 
demandar quantidade menor, sem que a empresa vencedora detentora do Contrato possa pleitear 
qualquer ressarcimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
6.1 As medições dos serviços serão elaboradas mensalmente, com base nos preços unitários propostos e 
nas horas efetivamente trabalhadas de cada um dos equipamentos fornecidos, comprovadas através de 
tickets a serem emitidos pela CONTRATADA, conforme modelo anexo do Termo de Referência (Anexo B). 
Para efeito de medição, somente serão validados os tickets que apresentarem visto da fiscalização da 
SEMAN. 
 
7.2 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da liquidação, 
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através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.3 - A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os seguintes 
documentos: 
 

7.3.1 - Prova de regularidade relativa à débitos federais. 
7.3.2 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF. 
 
7.3.3 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
7.3.4 - Prova de regularidade perante o CADIN. 

 
7.4 - Por força do Decreto Municipal nº 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM nº 5.826 de 
04/04/2013, o(s) pagamento(s) devido(s) ao(s) fornecedor(es) será(ão) efetuado(s), exclusivamente, por 
crédito na conta corrente especificada pelo credor, mantida em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal da Fazenda- SEFAZ, a saber BANCO BRADESCO S/A. 
 
7.5 - No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1 Os preços contratuais serão reajustados no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data base do 
orçamento estimado (01/2025), pela variação do Índice de Preços do Consumidor Amplo - IPCA, calculado 
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, e publicado na seção de Índices Econômicos da Revista Conjuntura 
Econômica, sendo o índice inicial referente à data base do orçamento. 
 
7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.3 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
 
7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 São competências da CONTRATANTE: 
 
a. Indicar o responsável pela fiscalização dos serviços, representante da SEMAN, para 
conferência da execução contratual, notificando a formalmente a CONTRATADA para os casos em 
desacordo com as cláusulas pactuadas; 
 
 
b. Fornecer informações e diretrizes necessárias para execução dos serviços ou correções 
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dos mesmos, quando solicitadas pela CONTRATADA; 
 
c. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato, condicionando-se o pagamento 
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais ora ajustadas; 
 
d. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto; 
 
e. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA de 
acordo com os termos do Edital e seus anexos; 
 
f. Verificar a regularidade da Contratada perante o FGTS, Secretaria da Receita Federal e 
INSS, Estado, Município e Justiça do Trabalho. 
 
g. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 
dos serviços, tais como: 
 

a. salários; 
b. seguros de acidente; 
c. taxas, impostos e contribuições; 
d. indenizações; 
e. vales-transporte; 
f. vales-refeição; e 
g. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

 
9.2 Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o Órgão; 
 
9.3 Manter os seus funcionários devidamente identificados com crachá nas dependências da 
CONTRATANTE e nas atividades externas quando em serviço, devendo substituir imediatamente qualquer 
um deles que for considerado inadequado, inconveniente, prejudicial ou insatisfatório à boa ordem e às 
normas disciplinares da CONTRATANTE; 
 
9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
 
9.5 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados no recinto ou a serviço da CONTRATANTE; 
 
9.6 Responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes completos para seus empregados para uso durante 
a execução dos serviços, sendo os mesmos de primeira qualidade e em quantidade suficiente, os quais 
deverão ser trocados a cada 06 (seis) meses, resguardado à CONTRATANTE exigir, a qualquer momento, a 
substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de apresentação; 
 
9.7 Fornecer equipamentos de proteção individual –EPI’s; 
 
9.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas 
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
 
9.9 Submeter à fiscalização (executor do contrato) da CONTRATANTE relação dos empregados, inclusive 
substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação; 
 
9.10 Comprovar a qualquer tempo, perante a CONTRATANTE, os vínculos empregatícios mantidos com 
seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho e Previdência Social e de Saúde, além 
do atestado de sanidade física e mental, devidamente anotadas e atualizadas; 

 
9.11 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter 
entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão/executor incumbido da fiscalização do 
contrato; 
 
9.12 Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE 
ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços, 
mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 
 
9.13 Comunicar por escrito, ao executor do contrato, todas as ocorrências anormais verificadas na 
execução dos serviços e no menor espaço de tempo possível, acrescentando todos os dados e 
circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos; 
 
9.14 Cumprir as instruções complementares do executor do contrato, quanto à execução e horário de 
realização dos serviços, bem como da permanência e circulação de seus empregados nas dependências da 
Contratante; 
 
9.15 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a 
vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os 
respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo executor do contrato; 
 
9.16 Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima 
exigida no Contrato; 
 
9.17 Substituir os empregados, por solicitação da CONTRATANTE, de forma a adequá-los a sua 
especialidade, bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços, sempre que 
exigido, independentemente de apresentação de motivos; 
 
9.18 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
 
9.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Administração; 
 
9.20 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando também 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, 
conforme exigência legal; 
 
9.21 Disponibilizar condutores inscritos nos órgãos públicos competentes, cuja renovação no cadastro 
deverá ser apresentada automaticamente a cada vencimento, devendo ser detentores de CNH Carteira 
Nacional de Habilitação, na categoria D, devidamente regularizada; 
 
9.22 Utilizar equipamentos previamente aprovadas pelos órgãos públicos competentes, e em 
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conformidade com as características técnicas definidas no Termo de referência. 
 
9.23 Propiciar aos condutores as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos 
serviços, fornecendo-lhes: 

a. equipamento de comunicação móvel; 
b. crachás de identificação; 
c. uniformes padronizados; 
d. acessórios de segurança / equipamentos de proteção individual EPI´s, 

 
9.24 Orientar seus empregados quanto à utilização de crachás de identificação, equipamentos de 
proteção individual EPI´s, acessórios e equipamentos de segurança exigidos pela Lei de Trânsito em vigor, 
ou que venha a ser exigido durante a vigência do presente contrato, instruindo-os quanto à expressa 
vedação de utilização de chinelos ou qualquer calçado que não os apropriados ao serviço; 
 
9.25 Correrá às custas da CONTRATADA o aparelhamento dos operadores/motoristas, o suprimento de 
combustível, lubrificantes e manutenção dos equipamentos, bem como as respectivas despesas de Seguro 
de Acidentes do Trabalho, contribuições ou encargos devidos à Previdência Social, FGTS, retenção do 
Imposto de Renda na Fonte e seus respectivos recolhimentos aos cofres públicos, outros encargos de 
natureza trabalhista, previdenciária, fiscal ou tributária, inclusive o ônus relativo à dispensa desses mesmos 
empregados, e quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços. 
 
9.26 Executar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos disponibilizados à 
CONTRTANTE. 
 
9.27 Será de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus a CONTRATANTE, o descarte em local 
ambientalmente adequado dos resíduos provenientes dos materiais/expurgos dos serviços que serão 
realizados. 
 
9.28 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nas obrigações 
sociais, não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto desta licitação, razão pela qual a mesma renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração. 
 
9.29 A CONTRATADA ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 
objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados. 
 
9.30 A CONTRATADA deverá, quando necessário, disponibilizar os equipamentos em horários noturnos, 
finais de semana ou feriados se assim convier à contratante. Os equipamentos deverão ser apresentados 
em local previamente designado pela contratante, com antecedência mínima de 15 minutos do horário 
previamente acordado, por operadores devidamente habilitados. 
 
9.31 A empresa vencedora do certame deverá apresentar na assinatura do contrato licença 
regularizada com a Empresa de Limpeza Urbana – LIMPURB, para o transporte dos materiais/expurgos dos 
serviços que serão realizados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e/ou por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
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mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
10.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
10.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 
 
10.5 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
será atualizada pelo mesmo índice utilizado para cobrança de tributos. 
 
10.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
10.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
III. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 

10.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 
 
10.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica em 
instituição financeira indicada pelo Município. 
 
10.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 
 
10.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
10.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
 
10.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
em que for notificada. 
 
10.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 

10.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais conforme previsão do art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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10.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 
10.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
10.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
 
10.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 
 
10.18 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção, 
reparação, substituição e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no item 12 do Termo de 
Referência. 

 
10.18.1 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
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2021). 
 

IV - Multa: 
 

a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
b.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
c) compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

11.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

I a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II as peculiaridades do caso concreto; 
III as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV os danos que dela provierem para o Contratante; 
V a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
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procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 
 
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e também no Portal de 
Compras Salvador. 
 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
 
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

 
12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

12.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado 
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termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas. 

 
12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório conforme art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do Município. 
 

13.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
13.1.2  

ÓRGÃO/ENTIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

   1.500.1; 
   1.501.1; 
   1.502.1; 
   1.711.1; 
   1.750.1; 

560002 216800 33.90.39 2.500.1; 
   2.501.1; 
   2.502.1; 
   2.711.1; 
   2.750.1 

 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.4 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que: 
 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, e no Diário Oficial do Município - DOM. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Seção Judiciária do Estado da Bahia, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Salvador, XX de XXXX de XXXX. 

 

 

Lázaro França Jezler Filho 
Secretário SEMAN 

 

 

CONTRATADA 
CNPJ n° XXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1   

Nome: 

CPF: 
 

2   

Nome: 

CPF: 


